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Projeto de Lei de
Falências prejudica

trabalhador, diz juiz

AUDIÊNCIA Senadores da CAE também discutiram a proposta com o diretor-presidente do Sebrae

O presidente da Associação dos
Magistrados da Justiça do

Trabalho, Grijalbo Coutinho,
critica projeto de Lei de Falências.
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Rodolpho Tourinho
criticou a indefinição do
governo quanto à
autonomia do Banco
Central. A medida, disse,
é necessária para o
amadurecimento do
modelo macroeconômico
nacional, de forma a
“garantir maior
credibilidade ao sistema
financeiro” do país.

Tourinho quer
discutir logo a
autonomia do
Banco Central
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Senadores buscam solução
para conflito com índios

Problemas em Roraima e Mato Grosso do Sul, em virtude da demarcação de terras indígenas, mobilizam
senadores da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que ouvirão ministros e governadores

PREOCUPAÇÃO Senadores analisam, na reunião presidida por Eduardo Suplicy, confrontos que envolvem índios, fazendeiros e posseiros

O agravamento dos
conflitos fundiários
dominou ontem os
debates na Comissão de
Relações Exteriores. Os
ministros da Defesa, José
Viegas Filho, e da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos,
deverão comparecer à
CRE na próxima quinta-
feira, juntamente com o
presidente da Funai,
Mércio Pereira Gomes.
Numa segunda etapa,
haverá nova audiência
com os governadores de
Mato Grosso do Sul e de
Roraima e com
representantes do
Ministério Público e de
entidades ligadas aos
índios.
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Compromisso de mudança na Previdência
Em discursos no Plenário, senadores insistem na votação, pela Câmara dos

Deputados, da PEC paralela, que ameniza os efeitos da reforma da Previdência
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O Plenário realiza hoje, a partir
das 9h, sessão não deliberativa,
com pronunciamentos dos par-
lamentares e comunicados da
Mesa Diretora. Não haverá vo-
tação. Os primeiros inscritos
para discursar são os senadores
Augusto Botelho (PDT-RR) e
Valdir Raupp (PMDB-RO).

Sessão será não
deliberativa

A agenda completa,
incluindo o número de cada
proposição, está disponível

na Internet, no endereço
www.senado.gov.br/

agencia/agenda/agenda.asp

Senador espera
repetir no exame da
matéria o esforço
empregado na análise
do Orçamento de 2004

ACORDO Mestrinho diz que já há
consenso sobre o conteúdo do
PPA, facilitando a sua aprovação

Mestrinho promete votar
PPA ainda na convocação
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O Congresso deverá votar o
Plano Plurianual (PPA) relati-
vo ao período de 2004 a 2007
até o final da convocação ex-
traordinária do Legislativo,
que se encerra no dia 13 de fe-
vereiro, afirmou o presidente
da Comissão Mista de Orça-
mento, senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM).

– Nós vamos ter as reuniões
necessárias para aprovar a ma-
téria. Para a aprovação do Or-
çamento de 2004, tivemos que
convocar reuniões até às cin-
co horas da manhã, varamos
noite, viramos madrugadas e
agora a mesma coisa vamos
fazer com o PPA, de modo que
até os primeiros dias de feve-
reiro seja votado – afirmou
Mestrinho.

Segundo o senador, a votação
das reformas da Previdência e
tributária, além da apreciação
do Orçamento de 2004, foram

responsáveis pelo atraso na
análise do PPA.

O Plano Plurianual define
como vão ser os investimentos
do governo federal nos próxi-
mos quatro anos. Já na próxi-
ma terça-feira, deverá haver
uma reunião da Comissão Mis-
ta de Orçamento para exami-
nar o PPA, segundo informou
Mestrinho. O relator do PPA é o
senador Roberto Saturnino
(PT-RJ).

Consenso
Para Mestrinho, já há quase

um consenso sobre o conteú-

do do PPA, à exceção da pro-
posta de Saturnino de diminuir
o percentual do superávit pri-
mário (receita menos despesa
excetuando o pagamento de
juros).

– O relator quer reduzir o per-
centual do superávit primário
e o governo quer aumentar.
Então esse é o choque, mas eles
vão chegar a um acordo para
votar a matéria – disse Mestri-
nho.

Saturnino alega que não há
justificativa para manter em
4,25% do Produto Interno Bru-
to (PIB) a meta de superávit pri-
mário. Ele defende que esse
percentual seja gradualmente
reduzido a partir de 2005. O
relator propõe que a meta de
superávit seja de 3,75% do PIB
em 2005; de 3,5% do PIB em
2006; e de 3,25% do PIB em
2007.

– Não há nenhuma razão
para manter esse superávit tão
elevado. Precisamos liberar re-
cursos e permitir o investimen-
to para possibilitar o cresci-
mento econômico do país. Por-
que crescimento sem investi-
mento público é uma quimera
– disse Saturnino .

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) homenageou a As-
sociação Catarinense de Pro-
fessores (ACP) pelo seu Jubileu
de Ouro. Ele parabenizou a en-
tidade e mencionou a publica-
ção de mais um número da re-
vista da ACP, em edição come-
morativa. O senador cumpri-
mentou a presidente da asso-
ciação, professora Jessi Helena
Josten de Oliveira, e citou no-

Leonel Pavan felicita associação catarinense
minalmente a sua diretoria.

– Nós nos associamos às ho-
menagens prestadas à ACP, de-
sejando que sua diretoria pros-
siga acumulando êxitos, com a
tenacidade, vontade e amor
que orientam a gestão – afir-
mou Pavan, lembrando que a
entidade defende os interesses
e as reivindicações dos profes-
sores e busca aprimorá-los cul-
tural e profissionalmente.

HOMENAGEM Leonel
Pavan elogia trabalho de
entidade de professores

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) conclamou o go-
verno a retomar os investi-
mentos em infra-estrutura,
para garantir energia suficien-
te para o país. Raupp defendeu
a implantação do Projeto Rio
Madeira (RO), que gerará 7 mil
megawatts de energia elétrica.

O senador disse que o apro-
veitamento energético e fluvi-
al do Rio Madeira soma-se ain-
da à construção do Gasoduto
Urucu/Porto Velho e ao linhão
Ji-Paraná/Jauru.

Os projetos beneficiarão,
além da Região Norte, o Cen-
tro-Oeste, com a geração de
energia elétrica e a ampliação
da rede de hidrovias, afirmou o
senador.

– Há recursos e parceiros
compromissados e os projetos
estão incluídos no Plano Pluri-
anual – disse.

Em aparte, o senador Delci-
dio Amaral (PT-MS) ressaltou
a importância de dar aprovei-
tamento econômico ao gás de
Urucu, no Amazonas. Já o se-
nador César Borges (PFL-BA)
afirmou que o país precisa de
mais energia para sustentar
seu desenvolvimento econô-
mico.

URGÊNCIA Valdir Raupp afirma
que projeto vai gerar 7 mil
megawatts de energia elétrica

Depois de encaminhar duas
correspondências ao ministro
da Saúde, Humberto Costa,
alertando para o aumento dos
casos de dengue na Região
Norte, sobretudo no Amapá, e
não obter resposta, o senador
João Capiberibe (PSB-AP) en-
viou um terceiro documento,
pedindo uma força-tarefa para
avaliar a atuação do governo
amapaense no combate à do-
ença.

O aumento de casos de den-
gue, segundo o senador, atin-
giu praticamente toda a Re-
gião Norte. A exceção foi o
Pará, onde as notificações de
novembro de 2003 tiveram
uma redução de 10%, em rela-
ção ao mesmo período em
2002. Em Rondônia, o aumen-
to foi de 93,95%; no Acre, de
43,28%; no Amazonas, de 68%;
em Roraima, a dengue avan-
çou 98% e, no Amapá, 149%.

– A dengue é uma doença po-
lítica provocada pelo descaso
na aplicação de recursos públi-
cos e pelo desvio de verbas da
saúde – afirmou Capiberibe.

O senador quer uma força-
tarefa integrada por técnicos do
Ministério da Saúde e do Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

DESEMPENHO João Capiberibe
adverte que dengue está
aumentando no Norte

Raupp pede
investimentos

em energia

Capiberibe quer
força-tarefa

para o Amapá
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Magistrado teme prejuízo para trabalhadores
Mas a nova Lei de
Falências pode
fortalecer as pequenas
empresas,  garante
diretor do Sebrae

Durante audiência pública
realizada ontem na Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE), o presidente da Associ-
ação Nacional dos Magistrados
da Justiça do Trabalho (Anama-
tra), Grijalbo Fernandes Couti-
nho, afirmou que o projeto da
nova Lei de Falências prejudi-
ca os trabalhadores. Na prática,
explicou Coutinho, a lei afasta
os trabalhadores da posição de

credores privilegiados. O outro
convidado da audiência, o di-
retor-presidente do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae),
Silvano Gianni, pediu uma le-
gislação diferenciada para as
pequenas e microempresas.

O objetivo da audiência pú-
blica foi instruir os senadores
na votação do PLC 71/03, mais
conhecido como Lei de Falên-
cias, que prevê, entre outras
medidas, o fim da concordata,
instrumento pelo qual o deve-
dor é obrigado a liquidar as dí-
vidas de acordo com as senten-
ças judiciais que beneficiem os
credores. A recuperação judici-
al e a extrajudicial substituem
a concordata no sentido de evi-

tar a falência de uma empresa.
O presidente da Anamatra

destacou que a atual legislação
determina que dívidas traba-
lhistas são créditos privilegia-
dos, ou seja, no caso de falên-
cia das empresas precedem
qualquer outro. Na proposta de
mudança feita pela Câmara,
apesar de ser dada preferência
aos trabalhadores, esse dispo-
sitivo seria anulado.

– O risco do negócio perten-
ce ao empregador, uma vez que
o empregado também não par-
ticipa dos lucros. O projeto em
debate tira esse privilégio do
crédito trabalhista, o que é ina-
ceitável – declarou Coutinho.

Ele acredita que o fim da
concordata piora ainda mais a

situação do trabalhador, por-
que, diferentemente da
concordata, a liquidação extra-
judicial passa a atingir o em-
pregado.

Pequena empresa
O diretor-presidente do Se-

brae, Silvano Gianni, lembrou
que as sugestões que protegem
as micro e pequenas empresas
apresentadas pela entidade fo-
ram acatadas na Câmara. Entre
elas, foi incluída no texto a re-
dução da remuneração do ad-
ministrador judicial na falência
desse tipo de empresa. Gianni,
no entanto, afirmou que outras
adequações ainda são necessá-
rias.

– As empresas de pequeno e
médio porte são as maiores ge-

radoras de emprego do país e
não há como cogitar a criação
dos 10 milhões de novos pos-
tos de emprego que o governo
pretende sem reforçar esse tipo
de empresa. A nova Lei de Fa-
lências pode ajudar a fortalecer
as pequenas e microempresas
– disse.

Durante a reunião, o presi-
dente da CAE, senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), lamentou a
decisão do governo de manter
a taxa de juros em 16,5%.

– Espero que a decisão do go-
verno seja a certa, mas torço
para que os juros baixem, para
incentivar o consumo e garan-
tir o crescimento da econo-
mia”– assinalou o senador
Ramez Tebet.

APERFEIÇOAMENTO Na Comissão de Assuntos Econômicos, os senadores ouvem sugestões de representantes dos magistrados e das micro e pequenas empresas

Durante a reunião de ontem
da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), o autor do re-
querimento para a realização
da audiência, senador César
Borges (PFL-BA), culpou a fal-
ta de adequação legislativa
pelo alto spread bancário (taxa
adicional de risco cobrada no
mercado financeiro, sobretu-
do o internacional) vigente no
Brasil.

Na opinião do senador, os
riscos de emprestar dinheiro
no país são muito grandes e
isso torna o spread alto, o que
drena recursos do setor produ-
tivo para o financeiro. Para ele,
uma lei de falências mais mo-
derna pode ajudar a melhorar
a situação econômica do país.

Borges sugeriu que a recupe-
ração extrajudicial, prevista no
projeto, seja estendida para
micro e pequenas empresas,

Spread alto tira dinheiro do setor produtivo, critica César Borges
que, na opinião dele, já enfren-
tam muitos problemas como a
sobrecarga de impostos. O di-
retor-presidente do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae),
Silvano Gianni, afirmou que
um dos problemas enfrenta-
dos pelas empresas de peque-
no porte é realmente o spread
bancário. Afirmou ser bem-
vindo “qualquer meio para fa-
zer o spread bancário dimi-
nuir”.

Em resposta ao senador Ger-
son Camata (sem partido-ES),
Gianni pediu maior apoio
legislativo para fortalecer as
micro e pequenas empresas e
lembrou que a informalidade
é muito grande nesse meio.

– Informal é ilegal, mas es-
tamos aceitando como nor-
mal. Isso é conseqüência da
deficiência da legislação que

não garante a essas empresas
condições sensatas de funcio-
namento. Todas as empresas
são tratadas da mesma forma,
seja com 40 ou quatro empre-
gados – declarou.

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) mostrou-se pre-
ocupado com as
pequenas e micro-
empresas e com a
manutenção da
prioridade para os
créditos trabalhis-
tas. Já o senador
Ney Suassuna
(PMDB-PB) afir-
mou que fará tudo que puder
para ajudar as empresas de pe-
queno porte e pediu sugestões
legislativas ao representante
do Sebrae, lembrando que o
Senado terá pouco tempo para
examinar a matéria.

A senadora Ana Júlia Carepa

(PT-PA) manifestou-se preocu-
pada com as “brechas” na nova
legislação que poderiam pro-
teger as instituições financei-
ras. A senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) questionou se a
mudança da abordagem em
relação aos créditos trabalhis-

tas não poderia ser
para evitar fraudes,
numa forma de
tornar mais trans-
parente a Lei de
Falências.

O senador Gari-
baldi Alves Filho
(PMDB-RN) pediu

esclarecimentos sobre a maté-
ria ao relator da lei na Câma-
ra, deputado Osvaldo Biolchi
(PMDB-RS), que, por sua vez,
afirmou ter “lutado com unhas
e dentes pela manutenção dos
direitos trabalhistas” na nova
lei. Biolchi acredita que o pro-

jeto pode ser aperfeiçoado,
mas vê em seu texto avanços
em relação à atual legislação.

O senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO) sugeriu que seja
ouvido um promotor de Justi-
ça, ainda a ser definido. Gari-
baldi Alves Filho quer a parti-
cipação do presidente da Con-
federação das Associações Co-
merciais e Empresariais do
Brasil, Luiz Otávio Gomes.

Os senadores Aloisio Merca-
dante (PT-SP) e Geraldo Mes-
quita Júnior (PSB-AC) incluí-
ram entre os convidados de
audiências públicas os secre-
tários de Política Econômica
do Ministério da Fazenda,
Marcos Lisboa, e o de Direito
Econômico do Ministério da
Justiça, Daniel Goldemberg.
Os requerimentos para essas
audiências foram aprovadas
na reunião da CAE.

“Qualquer meio
para diminuir
taxa de risco é
bem-vindo”, diz o
diretor do Sebrae
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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Senadores insistem na votação da PEC paralela
Todos sabemos que a convocação
extraordinária do Congresso só foi feita
por causa do compromisso de votar a PEC
paralela na Câmara dos Deputados. Essa
afirmação é do senador Jefferson Péres, que
manifestou ontem seu temor de que a
proposta não seja aprovada. Já o senador

Paulo Paim observou que será “um
escândalo” não votar a emenda
constitucional até 13 de fevereiro. Paim
advertiu que “não conseguirá conviver
no mesmo espaço com quem trair uma
proposta como essa”. O líder do PFL, José
Agripino, disse que proporá reunião do

Compromisso entre
governo e líderes

está ameaçado
O senador Jefferson Péres (PDT-AM)

advertiu ontem que está ameaçado o
compromisso assumido entre o gover-
no e os líderes partidários do Senado em
torno da aprovação da PEC paralela, que
altera a reforma da Previdência.

– Agora é definitivo. O presidente da
Câmara dos Deputados, João Paulo Cu-
nha, comunicou de forma categórica
que a chamada PEC paralela não será
aprovada durante o período da convo-
cação extraordinária. No máximo, será
apreciada pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara. A PEC está
ameaçada – disse.

Jefferson lembrou que a partir de abril
inicia-se o processo das eleições muni-
cipais e deputados governistas têm de-
clarado que não assumiram compro-
misso de aprovar a PEC paralela.

– Todos sabemos que essa convocação
extraordinária só foi feita por causa do
compromisso de votar a PEC paralela na
Câmara dos Deputados. O que mais tem
de urgente aqui? Tenho certeza que os
senadores Tião Viana (PT-AC), Paulo
Paim (PT-RS), Aloizio Mercadante (PT-
SP) e Renan Calheiros (PMDB-AL) não
teriam assumido esse compromisso se
não estivessem convencidos disso. Como
ficam eles perante toda a sociedade bra-
sileira e os servidores públicos?

Jefferson  cobrou respeito ao Congres-
so como instituição “indispensável ao
país” e alertou para as conseqüências
políticas de uma convocação extraordi-
nária em que apenas se faz discurso.

JEFFERSON PÉRES

PREVIDÊNCIA Declaração do presidente da Câmara dos Deputados, João Paulo Cunha, sobre a tramitação da
proposta de emenda constitucional paralela da Previdência repercute no Plenário do Senado

presidente do Senado, José Sarney, com os
líderes partidários para montar estratégia
destinada a convencer os deputados. Já o
líder do bloco governista, senador Tião Viana,
ressaltou que, “até agora, o governo federal
tem honrado o compromisso que assumiu
com o Senado”.

PAULO PAIM TIÃO VIANA JOSÉ AGRIPINO

Meu discurso vai
ser cumprido.

Eu tenho honra
Em face da informação de que a Câ-

mara dos Deputados não votará, nesta
convocação extraordinária, a PEC para-
lela, o senador Paulo Paim (PT-RS) afir-
mou que isso será efetivamente “um es-
cândalo”. Presidindo a sessão plenária
do Senado, ele disse que a Câmara pre-
cisa dar prioridade a essa emenda.

– Que a Câmara assuma sua respon-
sabilidade. O Senado vai cumprir a sua
parte. Mas todo mundo lembra o pro-
nunciamento que fiz nesta tribuna. Não
cumprido o acordo, o meu discurso vai
ser cumprido. Eu tenho honra.

Votar essa PEC com prioridade, de
acordo com o senador, foi um compro-
misso que o presidente da Câmara, João
Paulo Cunha, assumiu com a Presidên-
cia do Senado, quando o próprio Paulo
Paim respondia por esse cargo. Ele
acrescentou que cerca de sete senado-
res só votaram a reforma da Previdên-
cia ante o compromisso de que a PEC
paralela seria votada em seguida.

– Esse compromisso da PEC paralela
nós fizemos com todo o governo, inclu-
sive com o presidente. Só faço esse es-
clarecimento porque, como presidente
em exercício na época, e hoje no exercí-
cio da Presidência, afirmo que, a confi-
gurar-se esse quadro, eu, particular-
mente, me sinto totalmente traído.

Paim afirmou que não conseguirá
conviver “no mesmo espaço com quem
trair proposta como essa”. Em aparte,
Ney Suassuna (PMDB-PB) disse que
palavra empenhada deve ser cumprida.

Governo federal
está fazendo
a sua parte

Em resposta ao senador Jefferson
Péres, o líder do bloco governista, sena-
dor Tião Viana (PT-AC), afirmou que até
agora o governo tem honrado o compro-
misso que assumiu com o Senado, fa-
zendo a convocação extraordinária e
incluindo na pauta a PEC paralela, que
ameniza os efeitos da reforma da Previ-
dência. O ministro-chefe  da Casa Civil,
José Dirceu, em reunião com as lideran-
ças da Câmara, fez um apelo para que
assegurem a votação acelerada da refor-
ma da Previdência, informou o líder.

Tião Viana disse que lhe causa estra-
nheza ouvir que não há prazo para se
votar a PEC paralela e lembrou que não
há qualquer argumento que sustente
essa afirmação.

Como líder do PPS, Mozarildo Ca-
valcanti (RR) destacou que a atitude do
presidente da Câmara dos Deputados,
João Paulo Cunha, de colocar impedi-
mentos à votação da PEC paralela põe
sob suspeita a palavra do presidente
Lula e dos ministros que se comprome-
teram com os senadores.

O líder do PL,  Magno Malta (ES), dis-
se não acreditar que a Câmara esperas-
se que os 81 senadores, muitos ex-mi-
nistros e governadores, abrissem mão
de dar sua contribuição para uma refor-
ma tão importante como a da Previdên-
cia. Já a senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) afirmou que há tempo hábil
para a votação da PEC paralela. Ela sali-
entou que os trabalhadores esperam
uma resposta positiva dos deputados.

Proposta de reunião
de Sarney com

líderes partidários
Quando o presidente do Senado, José

Sarney, voltar ao trabalho na próxima
semana, o líder do PFL, José Agripino
(RN), irá propor-lhe que reúna os líde-
res partidários para montarem uma es-
tratégia destinada a convencer os depu-
tados federais a votarem, ainda no perí-
odo de convocação extraordinária, a
proposta de emenda à Constituição 77
– a chamada PEC paralela, que tramita
na Câmara com o número 227/04.

Na opinião de Agripino, Sarney deve-
ria falar com o presidente da Câmara
sobre o assunto, lembrando aos depu-
tados do PT que a aprovação naquela
Casa do texto integral aprovado no Se-
nado é um compromisso do presidente
Lula e do líder do governo no Senado,
Aloizio Mercadante (PT-SP).

– Não posso acreditar que o governo
vá descumprir sua promessa – disse
Agripino, com apoio de Paulo Paim.

O senador José Agripino também pe-
diu ao governo a retomada do corte nas
taxas de juros, de modo a viabilizar a
volta dos investimentos, com reflexos
positivos sobre o emprego. Ele lamen-
tou a decisão do Comitê de Política Mo-
netária (Copom) de manter os juros em
16,5% ao ano.

O pedido de demissão de Tânia Bace-
lar, responsável pela estruturação da
Agência de Desenvolvimento do Nor-
deste (Adene), foi abordado por Agripi-
no. Ele acredita que  Tânia decidiu se de-
mitir por não encontrar os meios para
realizar sua tarefa.
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PREVIDÊNCIA Os senadores Pedro Simon, Sibá Machado e Lúcia Vânia defendem
votação da PEC paralela. Paulo Paim recebe servidores

PSDB ainda confia
na palavra do

governo federal
Em nome do PSDB, a senadora Lúcia

Vânia (GO) afirmou ontem que o parti-
do ainda confia na palavra do governo e
espera que ele cumpra seu compromis-
so de votação rápida da Proposta de
Emenda à Constituição 227/04, a cha-
mada PEC paralela (que no Senado tinha
o número 77/03). A senadora disse con-
siderar que as notícias sobre o assunto
devem ser atribuídas às dificuldades da
primeira semana de trabalho do Con-
gresso em meio a uma reforma ministe-
rial.

Lúcia Vânia destacou que o PSDB acre-
dita nos acordos firmados pelo governo,
como sempre fez em sua trajetória polí-
tica, e deseja que a prudência prevale-
ça. Para ela, ainda é momento de caute-
la e de confiança no governo. Caso o
acordo seja rompido, no entanto, o par-
tido contestará com veemência, anun-
ciou, ressaltando que é inadmissível que
o Senado seja desrespeitado.

 Para explicar a importância da convo-
cação e de a Câmara aprovar a PEC pa-
ralela, Lúcia Vânia elencou alguns itens
da proposta, como o acesso aos benefí-
cios da Previdência pelos excluídos do
mercado do trabalho e a garantia da pa-
ridade de vencimentos entre ativos e
inativos para os atuais servidores.

Como presidente da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), a senadora enfati-
zou a necessidade de aprovar dispositi-
vo da PEC paralela que autoriza a ado-
ção de critérios especiais para a aposen-
tadoria de pessoas com deficiência.

LÚCIA VÂNIA SIBÁ MACHADO PEDRO SIMON

Conversa franca
entre Sarney e

João Paulo Cunha
O senador Sibá Machado (PT-
AC) instou os presidentes do

Senado, José Sarney, e da Câma-
ra, João Paulo Cunha, a mante-

rem uma conversa franca e direta
para esclarecer os compromissos

assumidos pelas duas Casas do
Congresso em relação à votação
da PEC paralela, que contempla
as modificações que o Senado
aprovou em relação à reforma

previdenciária.
– Talvez até mesmo o presiden-

te Luiz Inácio Lula da Silva deva
participar, para aplainar quais-
quer dificuldades em relação à
questão que vem dividindo a

base do governo no Congresso e
criando cizânia dentro do PT –

ressaltou.
Segundo Sibá, todos devem

saber que a convocação extraor-
dinária representou o cumpri-

mento do acordo feito para votar
a PEC paralela. O governo federal

levou adiante a convocação
sobretudo para essa votação,

argumentou.
O senador pelo Acre afirmou
que o Senado não ficará de
braços cruzados, porque há
projetos importantes para

examinar, como os da Mata
Atlântica e da reforma do Judiciá-

rio. “Também teremos muito
trabalho pela frente”, disse Sibá

Machado.

Compromisso do
presidente Lula
e de seus líderes

O senador Pedro Simon (PMDB-RS)
disse ontem, em Plenário, que acredita
na aprovação da PEC paralela. A propo-
sição foi aprovada no Senado no fim do
ano passado e completa a reforma da
Previdência. Simon afirmou que está
“absolutamente tranqüilo” quanto à
aprovação do texto. Ele lembrou o com-
promisso assumido pelos líderes gover-
nistas no Congresso e pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

A PEC paralela resultou de um acor-
do entre o governo e os senadores, pelo
qual os temas polêmicos da reforma
previdenciária seriam votados separa-
damente da proposta original, já apro-
vada nas duas Casas e promulgada pelo
Congresso. A oposição alega que o go-
verno não tem interesse em votar a PEC
na Câmara dos Deputados.

O senador disse que os deputados po-
dem apresentar emendas à proposta,
mas têm compromisso de discutir a PEC
paralela durante a convocação extraor-
dinária do Congresso, mesmo que, se-
gundo Simon, “não queiram votar cor-
rendo, pois não são obrigados”. O parla-
mentar gaúcho também comentou a
queixa feita por deputados de que cabe-
ria a eles apenas referendar a proposi-
ção, pois sua aprovação já fora acordada
com a base do governo.

– Foram tantas as vezes que a Câmara
votou e o Senado só referendou, que, de
repente, a Câmara não pode se sentir
ofendida pelo fato de os senadores apre-
sentarem uma proposta diferente.

O presidente em exercício do Senado, Pau-
lo Paim, reagiu com incredulidade à hipóte-
se de que o governo não tenha interesse na
aprovação da PEC paralela, conforme foi in-
formado ontem por entidades de servido-
res públicos. De acordo com os sindicalistas,
não seria o presidente da Câmara, João Pau-
lo Cunha, o principal obstáculo à votação da
proposta de emenda à Constituição que re-
duz os efeitos da reforma da Previdência.

– Eu acho que isso é grave. Estou checan-
do a informação e torcendo para que ela não

Servidores atribuem desinteresse ao Executivo
seja verdadeira. Se for verdadeira, aí é quebra
de acordo mesmo. Vou levar essa informação
para a reunião do colégio de líderes, que tere-
mos na semana que vem com o presidente
José Sarney, e pedirei que o próprio presiden-
te do Senado entre em contato com o Execu-
tivo e com o presidente João Paulo Cunha.

Acompanhando Pedro Delarue Tolentino
Filho, do Sindicato Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal, vários representantes
de entidades de servidores comunicaram a
Paim terem ouvido do próprio João Paulo Cu-

nha que a PEC paralela não é uma priorida-
de para o governo.

– As prioridades seriam outras questões
que estão na pauta, não a PEC paralela. En-
tão, o presidente João Paulo Cunha não che-
gou a se comprometer com a aprovação da
PEC 77 – afirmou Pedro Delarue.

– Se essa informação for verídica, nós
estamos entrando num impasse, inclusive
institucional. Porque não haverá mais nenhu-
ma credibilidade entre essa Casa e o Execu-
tivo – advertiu Paim.

O combate à exploração ilegal de ma-
deira no Pará, fruto de ação conjunta da
Polícia Federal e do Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis (Ibama), foi elogiado pela
senadora Ana Júlia Carepa (PT-PA). Con-
forme revelou, estima-se que o esque-
ma de fraude e falsificação de Autoriza-
ções de Transporte de Produto Florestal
(ATPFs) no estado tenha acarretado mais
de R$ 45 milhões em sonegação de tri-
butos.

– A grande importância desta ação do
Ibama é enfrentar claramente a parte do
setor madeireiro que na Amazônia age
na ilegalidade – afirmou. A Operação
Feliz Ano Velho constitui-se, segundo
assinalou, na maior estratégia de com-
bate à exploração ilegal de madeira no
país, mobilizando mais de 110 policiais,
em sete municípios, na execução de 34
mandatos de prisão.

A realização pelo Ibama da Operação
Belém, uma auditoria minuciosa pro-
movida, nos últimos seis meses, sobre as
ATPFs, revelou a emissão de 1.003 guias
fraudadas e 260 falsas no estado. De
acordo com Ana Júlia, esse “esquema
criminoso” envolveu 180 empresas ma-
deireiras, provocou a derrubada irregu-
lar de cerca de três milhões de árvores
da floresta amazônica, movimentando a
comercialização ilegal de cerca de 45 mil
metros cúbicos de madeira.

Embora reconheça a importância de
ações do gênero, a senadora apela ao
governo para a criação de reservas extra-
tivistas protegidas na floresta, o que per-
mitiria a extração sustentável da madei-
ra pela população nativa. Ana Júlia tam-
bém explicou o voto contrário a projeto
aprovado pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), em 2003, que previa
a criação de uma superzona franca na
Amazônia.Essa iniciativa não foi moti-
vada, conforme esclareceu, pela ausên-
cia do Pará nessa zona comercial, mas
pelo fato de sua estruturação resultar na
retirada de recursos do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios (FPM).

A senadora ainda lamentou a decisão
do Copom de não baixar a taxa básica de
juros. Em contrapartida, revelou confian-
ça no apoio do governo à aprovação da
PEC paralela da reforma da Previdência.

Ana Júlia: avanço
contra exploração
ilegal de madeira

SUCESSO Ana Júlia destaca bons
resultados da ação conjunta do Ibama e
da Polícia Federal no Pará
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A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
(CRE) aprovou ontem mensa-
gem presidencial indicando o
nome de Carlos Augusto Rego
Santos Neves para, cumulativa-
mente, exercer o cargo de em-
baixador do Brasil junto à Fe-
deração Russa e a Belarus, duas
ex-repúblicas da extinta União
Soviética. A mensagem segue
agora para votação do Plenário.

 Marco César Naslausky foi
escolhido para embaixador
brasileiro na Dinamarca e na
Lituânia. A CRE aprovou  decre-
to legislativo que permite aos
países que importarem subs-
tâncias químicas, como agro-
tóxicos tidos como perigosos, o
direito de analisar as informa-
ções extensivas sobre os riscos
à saúde humana e ao meio am-
biente.

Foi aprovada também pela
comissão o texto da Convenção
de Estocolmo sobre poluentes
orgânicos.

Comissão
aprova nome

de embaixador

O governo brasileiro agiu
bem ao baixar uma portaria
invocando o direito de recipro-
cidade, que obrigou cidadãos
norte-americanos a serem
identificados por fotografias e
impressões digitais ao desem-
barcarem em solo brasileiro.
Essa foi a conclusão a que che-
garam os senadores da Comis-
são de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE) em de-
bate sobre o impasse diplomá-
tico, que ocupou ontem a mai-
or parte da reunião do cole-
giado.

Para o presidente da CRE, se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP),
a decisão do governo dos Esta-
dos Unidos de fichar os brasi-
leiros que visitam aquele país
forçou o juiz Julier Sebastião da
Silva, de Mato Grosso, a pedir
tratamento igualitário aos cida-
dãos norte-americanos que in-
gressassem no Brasil, o que foi
mais tarde encampado pelo
governo federal. A seu ver, o go-
verno brasileiro “tomou a deci-

Aplauso ao governo por identificar turista

são certa”, mas ele disse espe-
rar que em breve sejam res-
tabelecidas as relações cordiais
entre os dois países, colocando
um ponto final nos ficha-
mentos de ambos os lados.

Já o senador Eduardo Aze-
redo (PSDB-MG) observou que
o governo demorou para tomar
a decisão de invocar o princí-
pio de reciprocidade e também
fichar os norte-americanos. Por
isso, na sua visão, um juiz de
Mato Grosso, provocado pelo
procurador da República Pedro

Taques, resolveu adotar a me-
dida no final de dezembro, com
início para 1º de janeiro.

Azeredo, mesmo reconhe-
cendo que os Estados Unidos
têm problemas com terroris-
mo, estranhou que o governo
daquele país insista em fichar
brasileiros, quando cidadãos
de vários países, como os me-
xicanos, já estão liberados. O
Departamento de Segurança
Interna dos EUA obriga a iden-
tificação de pessoas provenien-
tes de vários países, entre os

O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), recebeu
ontem o ministro da Agricultu-
ra e Pesca do País Basco, Gon-
zalo Saenz de Samaniego, e sua
comitiva, acompanhados por
parlamentares da Frente Parla-
mentar Mista em Defesa da
Aqüicultura e Pesca, da Câma-
ra dos Deputados, e do geren-
te- executivo da Fundação para
o Desenvolvimento de Comu-
nidades Pesqueiras Artesanais
(Fundipesca), padre Javier
Barturen.

Paim salientou a importância
da visita das autoridades bas-
cas, que vêm desenvolvendo
programa de cooperação no
setor pesqueiro com o Brasil.

– A presença do ministro é de
fundamental importância, pela
grande experiência dos bascos
na área da pesca, uma ativida-
de geradora de emprego, na
qual os investimentos apresen-
tam grande retorno do ponto
de vista social, e que também
pode melhorar a qualidade da
alimentação que vai à mesa do
nosso povo – observou o parla-

Paim recebe ministro da Pesca do País Basco

Decisão de fichar
norte-americanos é
bem recebida por
membros da Comissão
de Relações Exteriores

quais o Brasil. A identificação é
feita com fotografia e impres-
sões digitais.

Passaporte
Apesar de aplaudir a decisão

brasileira, o senador Jefferson
Péres (PDT-AM) ressaltou que
não tira a razão dos americanos
de fichar os brasileiros. Os pas-
saportes emitidos pela Polícia
Federal brasileira podem ser
facilmente falsificados e foi por
isso, informou o senador, que
as autoridades norte-america-
nas tomaram o cuidado de não

excluir os brasileiros do ficha-
mento.

Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
concordou com Jefferson Péres
e afirmou que em Portugal, por
exemplo, os passaportes são
emitidos eletronicamente, com
segurança para todos. O sena-
dor Flávio Arns (PT-PR) enal-
teceu o direito de reciprocida-
de, mas assinalou que a maio-
ria dos passaportes falsificados
é de origem européia.

Para Fátima Cleide (PT-RO),
a decisão do juiz Julier Sebasti-
ão da Silva “honra a Justiça bra-
sileira” e foi de fundamental
importância para que a popu-
lação do Brasil “tivesse elevada
a sua auto-estima”. Mas ela
condenou a atitude da prefei-
tura do Rio de Janeiro de utili-
zar mulatas para receber os tu-
ristas norte-americanos.

– Mulatas vestidas em trajes
mínimos, sambando e sorrin-
do para os turistas, dão a enten-
der que as brasileiras estão à
disposição dos turistas – disse.

Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR) defendeu a dispensa de vis-
to para brasileiros nos Estados
Unidos, enquanto Sibá Macha-
do (PT-AC) frisou que o gover-
no norte-americano, ao fichar
brasileiros, colocou o Brasil “na
vala comum”.

mentar.
O ministro explicou a Paim

que a colaboração de seu país
com a organização não-gover-
namental Fundipesca, que atua
no litoral da Bahia, já resultou
no financiamento de cinco bar-
cos-escola atualmente em ope-
ração, e que nessa visita sua
comitiva está tratando da cons-
trução de mais embarcações e

de um porto pesqueiro.
Compareceram à audiência a

presidente da Frente Parlamen-
tar, deputada Selma Schons
(PT-PR), e os deputados Col-
bert Martins (PPS-BA), Milton
Barbosa (PFL-BA), Luis Couto
(PT-PB) e Leonardo Monteiro
(PT-MG).

Embaixador do Chile
Paulo Paim também recebeu

ontem o embaixador do Chile,
Osvaldo Puccio, para uma visi-
ta de cortesia. O senador con-
siderou “muito positivo” o en-
contro, no qual o embaixador
manifestou o interesse de seu
país numa aproximação com o
Mercosul.

– Entendo que essa disposi-
ção é muito boa para a Améri-
ca do Sul e para a relação do
Mercosul com outros blocos
econômicos – assinalou Paulo
Paim.

Segundo o vice-presidente
do Senado, ficou acertado que
em sua próxima visita o embai-
xador virá acompanhado de
assessores para aprofundar al-
guns aspectos dos temas abor-
dados e mostrar a experiência
chilena em áreas de interesse
comum com o Brasil, como a
produção de vinhos.

Paim ressaltou ainda que
Puccio deixou clara a coinci-
dência de opiniões dos gover-
nos dos dois países quanto à
necessidade de organizar uma
política de alcance global para
combate à fome.

DEBATE Senadores também defendem a confecção de passaportes mais seguros pelo Brasil

COOPERAÇÃO Paulo Paim ouve do ministro Gonzalo Samaniego
explicações sobre programa apoiado pelos bascos
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A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
(CRE) vai aprofundar os deba-
tes sobre os problemas fun-
diários nos estados de Roraima
e Mato Grosso do Sul, depois do
agravamento dos conflitos en-
tre índios, posseiros e fazendei-
ros, em virtude da demarcação
de terras indígenas. Em ambos
os estados já foram registrados
confrontos armados entre índi-
os e agricultores.

Na próxima quinta-feira, a
partir das 10h, deverão compa-
recer à CRE os ministros da
Defesa, José Viegas Filho; e da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos,
que deverá estar acompanha-
do pelo presidente da Funda-
ção Nacional do Índio (Funai),
Mércio Pereira Gomes. Numa
segunda etapa, em data que
ainda será marcada, a CRE fará
nova audiência pública com os
governadores de Mato Grosso
do Sul, Zeca do PT; e de Rorai-
ma, Flamarion Portela; repre-
sentantes do Ministério Públi-
co e de entidades ligadas aos
índios.

Na reunião de ontem, vários
senadores manifestaram preo-
cupação com relação ao agra-
vamento dos conflitos fundi-
ários nos dois estados. Em Ro-

Ministros convocados para debater conflitos
CRE quer resolver
problemas surgidos
com demarcação de
terras indígenas em
dois estados

raima, segundo informou o se-
nador Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR), a situação mais crí-
tica ocorre na região norte do
estado, em virtude da demarca-
ção da reserva Raposa Serra do
Sol, já que as terras também
foram ocupadas por agriculto-
res, plantadores de arroz em
sua grande maioria.

De acordo com  Mozarildo, o
governo e o Senado têm o de-
ver de se aprofundar na ques-
tão porque, além dos proble-
mas sociais, as terras indígenas
a serem demarcadas na Serra
do Sol estão situadas em região
de fronteira, envolvendo pro-

blemas de defesa nacional, o
que merece tratamento dife-
renciado por parte das autori-
dades.

Problema antigo
Conforme o senador Jeffer-

son Péres (PDT-AM), o proble-
ma envolvendo demarcação de
terras, principalmente em Ro-
raima, é grave e vai depender
do bom senso das autoridades.
Ele acha que não é justo o go-
verno propor a saída, com a
devida indenização, de brasilei-
ros não-índios que ocupam e
trabalham naquelas terras há
anos.

Na opinião de Jefferson, os

conflitos fundiários no país po-
deriam ter solução caso fosse
cumprido dispositivo constitu-
cional determinando que, num
prazo de cinco anos, contados
a partir de 1988, todas as reser-
vas indígenas do país seriam
demarcadas. O fato é que, pas-
sados 16 anos, a situação incô-
moda persiste, “gerando ten-
são, medo e revolta na popula-
ção de alguns estados brasilei-
ros”, observou.

Já o senador João Capiberibe
(PSB-AP) salientou que os índi-
os querem apenas resguardar e
proteger as terras em que vi-
vem, enquanto Augusto Bo-

GRAVIDADE A Comissão de Relações Exteriores discutiu os confrontos entre índios e agricultores, que podem chegar à fronteira

Diante do conflito de interes-
ses entre indígenas e proprie-
tários de terras em Mato Gros-
so do Sul, o senador Ramez Te-
bet (PMDB-MS) afirmou que as
demarcações de terras indíge-
nas não podem ficar a cargo
exclusivo da Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai). Para ele, o
Senado, que representa os es-
tados da Federação, precisa ser
consultado na criação dessas
reservas.

Tebet aplaudiu a decisão da
Mesa de estender o mandato da
comissão especial de senado-
res, que vai a Roraima para ava-
liar a situação fundiária e o
conflito entre índios e não-ín-
dios, para incluir Mato Grosso
do Sul, outro estado em que é
iminente o conflito entre indí-
genas e proprietários de terras.

Segundo  o senador, há uma

Tebet quer participação do Senado na demarcação de terras

decisão judicial de reintegração
de posse em relação às 14 fa-
zendas invadidas pelos índios
no estado, mas as autoridades

hesitam em cumprir o manda-
to, com receio de derramamen-
to de sangue.

Soberania
Ramez Tebet disse que, des-

de que chegou ao Senado, luta
pelo estabelecimento de uma
política adequada de demarca-
ção de terras, que proteja os di-
reitos dos índios e também dos
proprietários rurais que trans-
formaram o estado em grande
exportador de grãos.

– O Senado é o foro adequa-
do para arbitrar essa questão –
garantiu.

Ele considerou muito opor-
tuna a iniciativa da Comissão
de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional (CRE) de ouvir os
ministros da Justiça e da Defe-
sa, bem como os governadores
de Roraima e Mato Grosso do
Sul sobre as reservas indíge-

telho (PDT-RR) ressaltou que,
apesar das críticas, o governo
de Luiz Inácio Lula da Silva já
demarcou, somente no ano
passado, nada menos do que
1,5 milhão de hectares de ter-
ras indígenas, sendo 800 mil
em Roraima.

O senador Juvêncio da Fon-
seca (PDT-MS), por sua vez,
voltou a criticar os critérios
adotados pela Funai para iden-
tificar terras indígenas. No
Mato Grosso do Sul, disse ele, a
Funai facilita e incentiva a ocu-
pação de terras por índios, o
que o parlamentar considera
grave.

nas, por entender que elas ain-
da são questão de soberania
nacional, em função da inter-
ferência de organizações não-
governamentais (ONGs) es-
trangeiras e de índios para-
guaios.

Delcidio Amaral (PT-MS)
ressaltou que as autoridades
sul-mato-grossenses não po-
dem permanecer na situação
constrangedora em que se en-
contram, temendo cumprir
uma decisão judicial devido à
possibilidade de gerar um
conflito.

Os parlamentares Mozarildo
Cavalcanti  e Gerson Camata
(sem partido-ES) alertaram
para a possibilidade de existir
um movimento orquestrado
de ambientalistas e indi-
genistas para intranqüilizar a
sociedade brasileira.

EXCLUSIVIDADE Ramez Tebet
sugere que Funai divida
responsabilidades com Senado

Levantamento realizado pelo
Conselho Indigenista Missioná-
rio (Cimi) indica que o Brasil tem
794 áreas indígenas. Dessas, 351
foram homologadas por
decretos do presidente da
República. Conforme o estudo
do Cimi, 54 áreas têm portarias
declaratórias expedidas pelo
Ministério da Justiça – um
estágio necessário para a futura
homologação. O restante está
em situação mais atrasada: há 43
áreas identificadas, mas ainda
sujeitas a revisão de limites, e
146 a serem identificadas (em
processo de reconhecimento
pela Funai). O estudo inclui,
ainda, 26 áreas reservadas, isto é,
aquelas declaradas para fins de
desapropriação por meio de
decreto. Por fim, são apontadas
174 áreas sem nenhuma
providência oficial.

País tem 794
áreas indígenas
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Tourinho propõe debate sobre autonomia do BC
Autor de projeto que
introduz a inovação,
senador recebe apoio
de Maciel, César Borges
e Jefferson Péres

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) lamentou a inde-
cisão demonstrada pelo gover-
no em aderir à discussão da au-
tonomia operacional do Banco
Central (BC). Defensor da me-
dida, Tourinho é autor do Pro-
jeto de Lei do Senado 317/03,
que redefine as função do BC,
instituição que deixaria de cui-
dar da supervisão e da fiscali-
zação do sistema financeiro
nacional para centrar esforços

na condução das políticas mo-
netária e cambial do país.

Enquanto autoridades diver-
gem sobre a inserção do tema

na pauta de prioridades do go-
verno em 2004, o parlamentar
baiano considerou que sua im-
plementação é “necessária
para o amadurecimento do
atual modelo macroeconômico
nacional, garantindo maior
credibilidade ao sistema finan-
ceiro do país e possibilitando
maiores reduções nas taxas de
juros”. A proposição encontra-
se na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
onde é relatada pelo senador
Tasso Jereissati (PSDB-CE).

Tourinho afirmou que o pro-
jeto inova ao prever a aprova-
ção, pelo Congresso, de lei anu-
al fixando as diretrizes das po-
líticas monetária e cambial
para o exercício subseqüente.

CREDIBILIDADE Tourinho afirma
que autonomia contribui para
amadurecimento da economia

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Paulo Paim e Augusto Botelho

Também retira do Banco Cen-
tral a tarefa de supervisionar o
mercado financeiro e reestru-
tura as atribuições do Conselho
Monetário Nacional (CMN).

– O momento para iniciar-
mos as discussões sobre o tema
é agora – disse, sugerindo a re-
alização de audiências públicas
para contrapor posições favo-
ráveis e contrárias à iniciativa.

Os senadores Marco Maciel
(PFL-PE), César Borges (PFL-
BA) e Jefferson Péres (PDT-AM)
demonstraram simpatia pela
proposta. Enquanto Maciel
aposta na autonomia do Ban-
co Central para a conquista da
estabilidade econômica, César
Borges cobrou uma posição
definitiva e consensual do go-

verno sobre o assunto. Jeffer-
son realçou a possibilidade de
a medida livrar a instituição do
peso de “injunções políticas e
eleitoreiras”, opinião também
compartilhada por Maciel.

O senador Geraldo Mesquita
Júnior (PSB-AC) lembrou que o
ex-presidente Fernando Henri-
que Cardoso, em recente co-
mentário sobre o episódio da
desvalorização cambial em 1999,
se disse contrário à autonomia
do Banco Central. Se o BC tives-
se essa prerrogativa à época, tal-
vez não tivesse sido possível ado-
tar o câmbio flutuante, já que o
então presidente do banco, Gus-
tavo Franco, divergia da área
econômica do governo e era
contrário à medida.

César Borges vê “espetáculo de crescimento” na Bahia
Depois de criticar a política

de juros altos do Banco Central
e cobrar do governo federal as
promessas de criação de em-
prego e desenvolvimento eco-
nômico-social, o senador César
Borges (PFL-BA) comentou on-
tem o crescimento de 4% obti-
do em 2003 pelo estado da
Bahia. O percentual é 20 vezes
maior do que o atingido pelo
Brasil como um todo.

O crescimento baiano foi
sustentado principalmente pe-
las exportações, que aumenta-
ram em 41% – o dobro da mé-
dia nacional –, com destaque
para as vendas de produtos da
indústria de transformação e
da agricultura.

– Esse desempenho não de-
pendeu de qualquer decisão
econômica ou política do atual
governo do PT, que até impe-

diu uma elevação de 6% do PIB
com a política de gastos públi-
cos restritiva e juros asfixiantes
– afirmou César Borges.

O senador lembrou que a
Bahia, atualmente governada
pelo ex-senador Paulo Souto
(PFL), vem crescendo há 12

anos consecutivos. As decisões
políticas e econômicas come-
çaram no governo iniciado pelo
hoje senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL), em 1991, ten-
do como seu secretário de Fa-
zenda o também senador Ro-
dolpho Tourinho (PFL). Segun-
do César Borges, as marcas da
administração Paulo Souto são
a austeridade fiscal e as fortes
medidas para atração de em-
presas, entre as quais a Ford,
que hoje representa 10% da
produção industrial baiana.

De uma participação de 4,1%
no PIB nacional em 1995, a
Bahia passou em 2000 a uma
participação de 4,4%, devendo
ter atingido 5% em 2003, com
um PIB estadual de entre R$ 62
e R$ 64 bilhões.

– Esse resultado é uma prova
clara do quanto é importante a

existência de uma política de
desconcentração de investi-
mentos – disse o senador, que
recebeu apartes de Marco Ma-
ciel (PFL-PE) e Rodolpho Tou-
rinho.

César Borges lembrou que o
fim da guerra fiscal obriga ao
estabelecimento de uma polí-
tica de desenvolvimento. Co-
mo, dentro da reforma tributá-
ria, foi adiada a criação do Fun-
do de Desenvolvimento Regio-
nal, um maior equilíbrio entre
as regiões dependeria da nova
Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste, proje-
to que está sendo adiado pelo
governo.

– A única evidência é a de que
este governo demonstra não ter
preocupação nenhuma com as
regiões mais pobres – afirmou
César Borges.

SUSTENTAÇÃO César Borges
observa que seu estado cresce
há 12 anos consecutivos

ALERTA Ney Suassuna cobra
a distribuição de sementes
para o sertanejo nordestino

Jefferson Péres: classe média é vítima de fúria fiscal
Um detalhado estudo so-

bre a pressão fiscal que pesa
sobre a classe média brasilei-
ra foi divulgado pelo líder do
PDT, senador Jefferson Péres
(AM). Com base em informa-
ções da Receita Federal, do
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) e
da Fundação Getúlio Vargas
(FGV ), o parlamentar ama-
zonense apresentou dados
que mostram que as famíli-
as da classe média – com sa-
lários entre R$ 2 mil e R$ 15

mil – enfrentam uma “grave
sangria fiscal”.

– A classe média amarga um
dos piores momentos de sua
história. Sem políticas volta-
das a melhorar sua renda, am-
pliar suas oportunidades de
trabalho e emprego, fortalecer
sua capacidade de consumo e
propensão à poupança, ne-
nhum dos compromissos elei-
torais do governo Lula será
cumprido – alertou Jefferson.

O senador tomou como
exemplo uma hipotética famí-

lia, de cinco membros e renda
mensal de R$ 12 mil. Soman-
do item por item dos gastos
mensais, impostos e taxas, Je-
fferson demonstrou que a car-
ga tributária consome mais da
metade da renda dessa família
de classe média.

– Daqueles R$ 12 mil, so-
bram apenas R$ 5.266 para que
a família “se vire”. Fica eviden-
te que a pressão fiscal do Esta-
do impede a formação de uma
taxa adequada de poupança
interna – disse o senador, res-

saltando que o Brasil poupa
apenas 18% do PIB, ao passo
que a Coréia do Sul poupa
38% e o Japão, 30%.

O parlamentar afirmou
ainda que bastaria que a pou-
pança atingisse 22% do PIB
para gerar taxas de cresci-
mento anual de 3,5% a 4% ao
ano. Jefferson Péres apontou
ainda para os dados relacio-
nados aos gastos com ali-
mentação, que atingem
27,49% das despesas famili-
ares.

Suassuna apela
por ajuda ao

Nordeste

As chuvas que estão caindo
no Nordeste são motivo de ale-
gria, de tristeza e de preocupa-
ção para o senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB).

Ele disse ontem que fica ale-
gre porque a chuva livra o ser-
tanejo da dependência do ca-
minhão-pipa; fica triste porque
a Agência de Desenvolvimento
do Nordeste (Adene) e a Supe-
rintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene)
estão paralisadas; e fica preo-
cupado porque o Ministério da
Agricultura, por intermédio da
Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa),
ainda não iniciou a distribuição
de sementes de milho e feijão
para o plantio.

O senador lembrou que o
Ministério da Integração Naci-
onal, em 2003, recebeu apenas
30% das verbas aprovadas no
Orçamento da União.
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